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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051027-56.2010.4.01.9199/MT
	RELATORA
	:
	EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANO ANTÔNIO DE SOUSA

	APELADO
	:
	XISTO DUARTE

	ADVOGADOS
	:
	VITOR PINHEIRO SAGANTINE E OUTROS


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. IDADE MÍNIMA. TERMO A QUO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. VERBA HONORÁRIA. 
1. Demonstração simultânea do início de prova material e da prova testemunhal acerca do exercício das atividades rurícolas da parte autora.

2. À míngua de irresignação da parte autora quanto ao termo inicial do benefício, a data da citação deve ser o seu termo inicial. 

3. Correção monetária com base nos índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, mesmo após a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 (período em que será aplicado o IPCA, índice utilizado para o mês de junho de 2009), uma vez que a TR é imprestável para fins de correção monetária de débitos resultantes de condenação judicial, conforme os fundamentos utilizados pelo colendo STF no julgamento da ADI nº 493/DF.

4. Juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, em sendo o caso, e de cada vencimento, quanto às subseqüentes, até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando os juros de mora incidirão à razão de 0,5% ao mês, ou com outro índice de juros remuneratórios das cadernetas de poupança que eventualmente venha a ser estabelecido. 

5. Honorários de advogado mantidos no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da prolação da sentença.

6. Apelação desprovida e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente provida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, nos termos do voto da Relatora.

Brasília-DF, 26 de outubro de 2011.
Des. Federal NEUZA ALVES
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